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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 6/99

Sobre o problema dos resíduos industriais, tóxicos ou não

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo:

A imediata suspensão do processo de co-incineração
de resíduos em cimenteiras, com a revogação das
decisões respeitantes à escolha dos locais para
queima e tratamento;

A elaboração, até final da presente legislatura, de
um inventário nacional de todos os resíduos pro-
duzidos, que inclua a sua tipificação;

A apresentação de uma estratégia nacional para os
resíduos industriais, que contenha planos secto-
riais de redução, reutilização e reciclagem;

A promoção de um amplo debate público e na
Assembleia da República das decisões a tomar
nesta matéria.

Aprovada em 20 de Janeiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 38/99

de 6 de Fevereiro

A experiência adquirida nos últimos anos com a apli-
cação das normas sobre transportes rodoviários de mer-
cadorias veio permitir uma maior reflexão sobre a sua
adequação, tendo em conta os imperativos de ordem
económica, social e de política de transportes.

Importa deste modo proceder a algumas alterações
através de nova regulamentação para este sector, bem
como introduzir algumas medidas inovadoras, por forma
a melhorar a capacidade competitiva das empresas aten-
dendo à crescente concorrência no mercado comu-
nitário.

Assim, são estabelecidas regras de acesso à actividade
transportadora que visam garantir níveis qualitativos
mais exigentes na prestação de serviços de transporte,
paralelamente a uma maior abertura do mercado.

A simplificação do ordenamento jurídico dos trans-
portes rodoviários de mercadorias levou à adopção de
uma metodologia de uniformização, congregando-se
num único diploma as normas relativas aos transportes
por conta de outrem e por conta própria, nacionais e
internacionais.

Através do presente diploma, procede-se à transpo-
sição da Directiva n.o 96/26/CE, do Conselho, de 29
de Abril de 1996, com as alterações introduzidas pela
Directiva n.o 98/76/CE, do Conselho, de 1 de Outubro
de 1998, no que se refere ao acesso à profissão de trans-
portador rodoviário de mercadorias.

Foram incluídas neste diploma as condições de veri-
ficação da aptidão profissional dos responsáveis das
empresas que exercem ou pretendem exercer esta acti-
vidade, bem como os montantes mínimos de avaliação
da capacidade financeira, cujos detalhes constavam ante-
riormente de portarias. As matérias cujo conhecimento
é obrigatório atestar em exame de capacidade profis-
sional e a organização dos exames constituem anexos
ao presente diploma.

No acesso à actividade, o cumprimento dos requisitos
é exigido às empresas que pretendam realizar trans-
portes com veículos de peso bruto superior a 3,5 t,
ficando sujeitas a regime diferente, e a consagrar em
diploma posterior as que utilizem apenas veículos
ligeiros.

Optou-se por um regime sancionatório consentâneo
com a realidade actual, tendo sido incluídas medidas
dissuasoras do exercício ilegal da actividade, nomea-
damente instituindo a sanção acessória de interdição
do exercício da actividade. Foram ainda aperfeiçoados
os mecanismos sancionatórios, nomeadamente a imo-
bilização de veículos no caso de excesso de carga e na
falta de depósito do valor das coimas aplicadas por
infracções cometidas por transportadores não residen-
tes.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente diploma aplica-se ao transporte rodo-
viário de mercadorias efectuado por meio de veículos
automóveis ou conjuntos de veículos de mercadorias
e transpõe a Directiva n.o 96/26/CE, do Conselho, de
29 de Abril de 1996, modificada pela Directiva
n.o 98/76/CE, do Conselho, de 1 de Outubro de 1998.

2 — Não estão abrangidos pelo presente diploma:

a) Os transportes de produtos ou mercadorias
directamente ligados à gestão agrícola ou dela
provenientes, efectuados por meio de reboques
atrelados aos respectivos tractores agrícolas;

b) Os transportes de envios postais realizados por
empresas prestadoras de serviços postais;

c) A circulação de veículos aos quais estejam liga-
dos, de forma permanente e exclusiva, equipa-
mentos ou máquinas.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente diploma e legis-
lação complementar, considera-se:

a) Transporte por conta de outrem ou público: o
transporte realizado por empresas habilitadas
a exercer a actividade transportadora, bem
como todo aquele que não cumpra alguma das
condições previstas na alínea seguinte;


